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RELATÓRIO N° 37/10
CASO 12.308

PUBLICAÇÃO (ARTIGO 51)

MANOEL LEAL DE OLIVEIRA

BRASIL

17 de março de 2010
I.
RESUMO

1.
Em 22 de maio de 2000, a Sociedade Interamericana de Imprensa (SIP), doravante chamada de “peticionária”, apresentou uma denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante denominada “a Comissão” ou “a CIDH”), contra a República Federativa do Brasil (doravante denominada “Brasil”, “o Estado”, ou o “Estado brasileiro”).  A petição indica que o senhor Manoel Leal de Oliveira foi assassinado no dia 14 de janeiro de 1998, no Estado da Bahia, por motivos supostamente relacionados ao exercício da profissão de jornalista.  Nos seus escritos adicionais, a peticionária destaca que, passados vários anos, o crime permanecia impune.  A petição denuncia a violação dos direitos consagrados nos artigos 4 (direito à vida), 13 (direito à liberdade de pensamento e expressão), 8 (direito às garantias judiciais) e 25 (direito à proteção judicial) da Convenção Americana de Direitos Humanos (doravante denominada “Convenção Americana”) em conexão com o artigo 1.1 do mesmo instrumento, em prejuízo de Manoel Leal de Oliveira.

2.
O Estado não controverteu ou questionou os fatos alegados pela peticionária.

3.
Ao analisar a admissibilidade do caso neste Relatório, a Comissão conclui que a petição reúne os requisitos dispostos nos artigos 46 e 47 da Convenção. A CIDH também conclui que o Estado brasileiro é responsável pela violação do direito à vida, à liberdade de pensamento e expressão, às garantias judiciais e à proteção judicial, respectivamente consagrados nos artigos 4, 13, 8 e 25 da Convenção Americana, todos relacionados com a obrigação que impõe o artigo 1.1 do mesmo tratado, quanto a respeitar e garantir os direitos consagrados na Convenção, em prejuízo de Manoel Leal de Oliveira e seus familiares. Por último, a Comissão apresenta suas recomendações ao Estado brasileiro nos termos do artigo 51 da Convenção Americana.

II.
TRÂMITE PERANTE A COMISSÃO
4.
Em 22 de maio de 2000, a Comissão recebeu a denúncia, à qual se atribuiu o número 12.308.  Em 14 de julho de 2000, a Comissão transmitiu a mesma ao Estado, concedendo-lhe um prazo de três meses para que apresentasse informações.  Em 13 de fevereiro de 2001, a Comissão reiterou ao Estado a solicitação de 14 de julho de 2000 e concedeu-lhe 30 dias para resposta.  Em 12 de fevereiro de 2002, a CIDH recebeu informações adicionais dos peticionários.
5.
Em 24 de janeiro de 2003, a Comissão comunicou ao Estado que, ante a falta de resposta aos pedidos de informação, havia decidido aplicar o disposto no artigo 37.3 de seu Regulamento e diferir o tratamento das questões de admissibilidade para considerá-las juntamente com as de mérito.  Por conseguinte, a Comissão solicitou à peticionária que apresentasse suas observações sobre o mérito no prazo de dois meses.  Em 21 de março de 2003, a CIDH recebeu observações sobre o mérito por parte da peticionária, as quais foram encaminhadas ao Estado em 24 de abril de 2003.
6.
Em 10 de setembro de 2004, a Comissão solicitou ao Estado e à peticionária informações atualizadas sobre a situação do processo judicial, assim como cópia das partes pertinentes dos seus autos, as quais foram enviadas pela peticionária e encaminhadas ao Estado em 10 de maio de 2005.
7.
Em 27 de janeiro de 2006, a Comissão comunicou às partes sua disposição para mediar um acordo de solução amistosa. A peticionária enviou nota manifestando sua disposição em iniciar dito procedimento. Em 16 de fevereiro de 2006, o Estado apresentou um documento solicitando a prorrogação em trinta dias para apresentar resposta à proposta de solução amistosa, a qual foi concedida pela Comissão em comunicação de 28 de fevereiro de 2006.

III.
POSIÇÃO DAS PARTES

A.
Posição da Peticionária

8.
A organização peticionária alega que o jornalista Manoel Leal de Oliveira foi assassinado por motivos relacionados ao exercício de sua atividade profissional, o que implicaria o cerceamento do direito consagrado no artigo 13 da Convenção Americana. Com relação aos requisitos de admissibilidade, alega que passados cinco anos do cometimento do crime sem a conclusão do processo penal, ter-se-ia caracterizado um atraso injustificado, aplicando-se a exceção ao esgotamento dos recursos internos prevista no artigo 46.2.c da Convenção.


9.
Salienta que no dia 14 de janeiro de 1998, Manoel Leal de Oliveira foi executado na cidade de Itabuna, Estado da Bahia, por pistoleiros da região. O fato teria ocorrido após a publicação de diversas denúncias no jornal “A Região”, do qual Manoel de Oliveira era editor, sobre a corrupção e irregularidades supostamente cometidas por funcionários do governo municipal e autoridades policiais.

10.
Segundo relata a peticionária, o jornalista Manoel Leal de Oliveira era casado, pai de três filhos e fundador do Jornal “A Região”. Destaca que Manoel de Oliveira era conhecido em sua cidade pelo inveterado ativismo, chegando a responder vários processos judiciais por denunciar atos de corrupção envolvendo políticos locais.


11.
Segundo a peticionária, em 1997, Manoel Leal e seu amigo Flávio Eduardo Monteiro, diretor comercial do jornal, teriam sido avisados por pessoas da administração municipal que a morte daquele havia sido encomendada. Ressalta que poucos meses antes do crime, “A Região” havia publicado uma série de denúncias contra o prefeito de Itabuna, Fernando Gomes Oliveira, e o delegado da Divisão de Crimes Econômicos, Gilson Prata, que investigava fraudes na prefeitura.


12.
A peticionária afirma que no dia do crime um grupo de suspeitos teria sido visto próximo à casa do jornalista em uma caminhonete Silverado, com dois homens na parte traseira e outro como motorista. Destaca que neste mesmo dia, Manoel de Oliveira teria recebido uma ameaça telefônica e que um funcionário de sua empresa o teria informado sobre um complô para agredi-lo.


13.
Alega que no dia 14 de janeiro de 1998, pouco antes das vinte horas, Manoel Leal de Oliveira voltava de carro para casa, situada na rua número 1 do bairro Jardim Primavera, cidade de Itabuna. Indica que três homens a bordo de uma caminhonete Chevrolet branca, do tipo “Silverado”, esperavam-no a poucos metros da casa. Quando o jornalista estacionou seu automóvel, dois homens teriam saído da caminhonete e um deles disparou-lhe várias vezes. As últimas balas atingiram a vítima pelas costas, quando tentava fugir para o domicílio de seu filho Marcel, duas casas adiante. Ferido por seis disparos de bala, Manoel Leal de Oliveira foi transportado para o hospital em seu próprio veículo por familiares e morreu durante o trajeto.

14.
A peticionária destaca que dois dos principais suspeitos de serem os executores do crime, Monzar Brasil (também chamado de Mozart Brasil) e Roque Souza, trabalhavam como assessores do delegado de polícia Gilson Prata. Outro suspeito, Marcones Rodrigues Sarmento, seria funcionário de uma empresa do marido de Maria Alice Araújo, secretária de governo do município de Itabuna.


15.
A peticionária afirma que o inquérito policial foi aberto e conduzido pelo delegado João Jacques Valois Coutinho, quem, após interrogar vinte e cinco pessoas, expediu o relatório final sobre o caso aos 13 de agosto de 1998, considerando não haver provas suficientes para indiciar nenhum suspeito.


16.
Destaca que, por intermédio de um telefonema anônimo recebido pela Polícia Federal, chegou-se ao nome dos suspeitos do crime: Marcones Rodrigues Sarmento, Monzar da Costa Brasil e Roque Cardoso Souza, os dois últimos policiais civis do Estado da Bahia.


17.
A peticionária alega que uma vez que o processo se encontrava sob a alçada do Ministério Público da Bahia, em 22 de setembro de 1998 o Procurador de Justiça Ulisses Campos de Araújo concluiu pela impossibilidade de apresentar denúncia devido à falta de provas, e determinou que as informações coletadas permanecessem em arquivo até o surgimento de novas provas.


18.
A peticionária ressalta que em 18 de novembro de 1998, o arquivamento do inquérito policial foi homologado pelo juiz Marcos Antonio Santos Bandeira. Alega que em abril de 2000, a promotora Cinthia Portela, depois de analisar o inquérito e no contexto de publicações por jornais de Salvador a respeito de crimes contra jornalistas, pediu a reabertura do caso, oferecendo denúncia aos 17 de setembro de 2001. Tal denúncia foi recebida pelo Juiz Marcos Bandeira em 20 de setembro de 2001, quem, em 17 de junho de 2003, pronunciou a Monzar Castro Brasil e Thomaz Iracy Moisés Guedes. Por força do artigo 366 do Código de Processo Penal brasileiro, o denunciado Marcones Rodrigues Sarmento teve seu processo apartado, pois não foi encontrado para citação pessoal.


19.
A peticionária afirma que as autoridades brasileiras foram negligentes na condução da investigação e deixaram de realizar diligências chaves para a identificação e sanção dos autores do crime.


20.
A peticionária alega não ter ocorrido investigação a respeito da ameaça telefônica recebida pelo jornalista no dia do crime e da advertência transmitida por funcionário do jornal sobre um suposto complô para agredi-lo. Relata que não foram apreendidos os objetos em posse da vítima na hora do crime, como um papel que conteria a inscrição “Roque X-9”, supostamente relacionada com um dos suspeitos, Roque Souza. Tal papel estaria no bolso de Manoel Oliveria, e a informação nele anotada teria sido recebida por telefone pouco antes do crime.


21.
Acrescenta que nenhum servidor do governo municipal foi chamado a depor durante o inquérito, inclusive o prefeito Fernando Gomes, indicado pela família do jornalista como suspeito do crime, por ser uma das pessoas mais criticadas pelo jornal “A Região”.


22.
A peticionária afirma que a Polícia Federal não procedeu a qualquer investigação a respeito do crime, apesar da informação recebida sobre o nome de três suspeitos, através de uma ligação anônima. Alega que o procurador Ulisses Campos de Araújo foi conivente com o fato do delegado responsável pelo inquérito policial não ter intimado o delegado Gilson Prata a prestar depoimento, justificando não achar “importante” para a investigação. Gilson Prata teria sido apontado como um dos suspeitos em razão das denúncias a ele atribuídas em “A Região”.


23.
A peticionária destaca que o procurador Ulisses Campos de Araújo limitou-se a autenticar as declarações do delegado Valois Coutinho, a despeito de ter conhecimento de que os principais suspeitos tinham vínculos com a polícia e pessoas influentes, o que poderia comprometer as investigações. 


24.
Em 18 de novembro de 1998, nove meses após o crime, o inquérito policial foi arquivado por falta de provas.


25.
A peticionária alega que em carta datada de 11 de fevereiro de 1998, a Federação Nacional dos Jornalistas fez um pedido de investigação do crime ao então Ministro da Justiça, Íris Rezende, respondida por sua assistente, Cristina Antinoro, em carta de 19 de março de 1998, onde afirma não ser o crime da competência do Ministério da Justiça nem da Polícia Federal.


26.
A peticionária ressalta a falta de um programa de proteção às testemunhas na cidade de Itabuna. Afirma que o ex-policial Roberto Figueiredo teria prestado depoimento por duas vezes na delegacia de polícia sobre o homicídio, sob constante pressão. Roberto Figueiredo ter-se-ia sentido ameaçado por saber a respeito da existência de uma outra testemunha, o motorista de táxi Leopoldino Nobre, assassinado após contar-lhe que no dia do crime em comento teria transportado o suspeito Marcones Rodrigues Sarmento do aeroporto de Itabuna até a casa da secretária municipal Maria Alice Pereira Araújo. Segundo a peticionária, Roberto Figueiredo foi ameaçado para manter silêncio sobre o caso.


27.
Por último, a peticionária alegou que a impunidade que impera nos casos de assassinato de jornalistas no exercício da profissão é uma ameaça à liberdade de expressão no Estado da Bahia, somando-se vários crimes desta natureza sem solução.


B.
Posição do Estado


28.
Tanto a petição inicial quanto as demais comunicações dos peticionários foram trasladadas ao Estado, que, entretanto, não ofereceu resposta nem fez alegação alguma em relação à admissibilidade ou ao mérito.

IV.
ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE

29.
Levando-se em conta as normas regulamentares vigentes no momento da abertura do caso, o silêncio do Estado e as amplas oportunidades que ambas as partes tiveram para argumentar sobre a admissibilidade e o mérito do caso, em 24 de janeiro de 2003 a Comissão decidiu aplicar a regra prevista no artigo 37.3 de seu Regulamento. Destarte, decidirá de maneira conjunta sobre a admissibilidade e o mérito da petição.
A.
Competência da Comissão ratione temporis, ratione personae, ratione materia e ratione loci

30.
A Comissão observa que a República Federativa do Brasil é Estado Parte da Convenção Americana, tendo ratificado a mesma em 25 de setembro de 1992. A petição menciona como suposta vítima Manoel Leal de Oliveira, pessoa natural, cujos direitos consagrados na Convenção o Brasil comprometeu-se a respeitar e garantir. Destarte, a Comissão possui competência ratione personae para examinar a denúncia.


31.
De acordo com os artigos 44 da Convenção Americana e 23 do Regulamento da Comissão, a peticionária, como entidade não-governamental legalmente reconhecida, está habilitada a apresentar petições à CIDH, referentes a supostas violações da Convenção Americana. 

32.
A Comissão tem competência ratione materiae para examinar a petição, uma vez que se refere a supostas violações de direitos protegidos na Convenção Americana. A Comissão tem igualmente competência ratione temporis, porquanto os fatos alegados ocorreram quando a obrigação de respeitar e garantir os direitos estabelecidos na Convenção já se encontrava em vigor para o Estado. Finalmente, a Comissão tem competência ratione loci para conhecer desta petição, porquanto se alegam violações que teriam ocorrido no território do Estado brasileiro.
B.
Outros requisitos de admissibilidade da petição

1.
Esgotamento dos recursos internos

33.
O artigo 46.1.a da Convenção Americana dispõe que, para que seja admissível uma denúncia apresentada à Comissão Interamericana em conformidade com o artigo 44 do mesmo instrumento, é necessário ventilar e esgotar os recursos internos conforme os princípios de direito internacional geralmente reconhecidos. Este requisito tem como objetivo permitir que as autoridades nacionais tenham conhecimento da suposta violação de um direito protegido e, em sendo apropriado, a solucionem, antes de ser conhecida por uma instância internacional.

34.
O requisito do esgotamento prévio se aplica quando, no sistema nacional, estão efetivamente disponíveis recursos adequados e eficazes para remediar a suposta violação. Neste sentido, o artigo 46.2 especifica que o requisito não se aplica quando não existe na legislação interna o devido processo legal para a proteção do direito em questão; ou quando a suposta vítima não tem acesso aos recursos da jurisdição interna; ou quando há retardo injustificado na decisão sobre tais recursos. Como previsto no artigo 31 do Regulamento da Comissão, quando o peticionário alega uma destas exceções, corresponde ao Estado demonstrar que os recursos internos não foram esgotados, a menos que este fato seja deduzido claramente dos autos da petição. 

35.
Segundo se infere dos princípios de direito internacional ilustrados nos precedentes estabelecidos pela Comissão e pela Corte Interamericana, tem-se, em primeiro lugar, que o Estado demandado pode renunciar de maneira expressa ou tácita à invocação desta regra.
/ Em segundo lugar, a exceção de não esgotamento dos recursos internos, para ser oportuna, deve ser invocada nas primeiras etapas do procedimento ante a Comissão, à falta do qual se presume a sua renúncia tácita por parte do Estado interessado.
  Em terceiro lugar, de acordo com a carga da prova aplicável, o Estado que alega o não-esgotamento deve indicar os recursos internos que devem ser esgotados e proporcionar provas de sua efetividade.
  Conseqüentemente, se o Estado em questão não apresenta oportunamente alegações em relação a este requisito, considera-se renunciado o direito de opor a falta de esgotamento de recursos internos e, por tanto, satisfazer a carga da prova que lhe corresponde.

36.
No presente caso, o Estado não apresentou qualquer comunicação com argumentos relacionados ao cumprimento dos requisitos de admissibilidade da petição. Em conseqüência, a Comissão entende que o Estado renunciou tacitamente ao exercício desta defesa.

37.
Em todo caso, a peticionária afirma que, dois anos e quatro meses após a ocorrência dos fatos, não havia sido concluída sequer a investigação policial, alegando um atraso injustificado do processo, de acordo com o disposto no artigo 46.2.c, da Convenção.  O Estado, por sua vez, não negou ou questionou o exposto pelos peticionários nos noventa dias estabelecidos pelo então vigente Regulamento da Comissão,
/ nem o fez posteriormente. 

38.
A Comissão considera importante recordar que toda vez que se comete um delito cuja investigação é dever de ofício do Estado, este tem a obrigação de promover e impulsionar o processo penal até as suas últimas conseqüências
/ e que, em tais casos, esta constitui a via idônea para esclarecer os fatos, julgar os responsáveis e estabelecer as sanções penais correspondentes, além de possibilitar outros modos de reparação do tipo pecuniário. Passados mais de oito anos desde o cometimento do crime sem que se haja determinado e sancionado seus executores e autores intelectuais, a Comissão considera que se aplica a esta petição a exceção do artigo 46.2.c da Convenção Americana.

2.
Prazo de apresentação

39.
O artigo 46.1.b da Convenção dispõe que toda petição deve ser apresentada no prazo de seis meses, contados a partir da data em que o peticionário foi notificado da sentença definitiva que esgota os recursos internos. A peticionária apresentou a denúncia aos 22 de maio de 2000, depois de transcorridos dois anos e quatro meses da morte de Manoel Leal de Oliveira.

40.
O Regulamento da CIDH dispõe em seu artigo 32 que “nos casos em que sejam aplicáveis as exceções ao requisito de esgotamento prévio dos recursos internos, a petição deverá ser apresentada dentro de um prazo razoável, a critério da Comissão. Para tanto a Comissão considera a data em que haja ocorrido a suposta violação dos direitos e as circunstâncias de cada caso”. Neste sentido, a Comissão conclui que, levando em conta a data dos fatos alegados e a situação dos recursos internos, bem como que o Estado não informou sobre a situação de tais recursos, a petição em análise foi apresentada em prazo razoável.

3.
Duplicação de procedimentos e coisa julgada

41.
Não se depreende dos autos que a petição apresentada à Comissão Interamericana se encontra atualmente pendente de outro procedimento internacional de conciliação ou reproduza substancialmente alguma petição ou comunicação anterior já examinada pela Comissão ou outro organismo internacional, conforme dispõem os artigos 46.1.c, e 47.d, respectivamente.

4.
Caracterização dos fatos alegados

42.
Para efeitos de admissibilidade, a Comissão deve determinar se os fatos expostos na petição tendem a constituir uma violação dos direitos dispostos na Convenção Americana, conforme determina o artigo 47.b, ou se a petição, conforme o artigo 47.c, deve ser descartada por ser "manifestamente infundada" ou por ser "evidente sua total improcedência". Os critérios pertinentes para que se avaliem esses extremos diferem do que se necessita para a definição dos méritos de uma petição.

43.
A peticionária argumentou que os acontecimentos que resultaram na morte de Manoel Leal de Oliveira e a falta de investigação adequada dos fatos configuram violação dos direitos estabelecidos nos artigos 4, 13, 8 e 25 da Convenção Americana, em conexão com o artigo 1.1 do mesmo instrumento. A Comissão considera que prima facie os fatos do caso poderiam caracterizar a violação do direito à vida, à liberdade de pensamento e expressão, ao devido processo e à proteção judicial de Manoel Leal de Oliveira. Por tanto, a petição em análise cumpre os requisitos da caracterização dos fatos alegados.
44.
Pelas razões acima expostas, a Comissão conclui que é competente para conhecer da presente petição que, em conformidade com os artigos 46 e 47 da Convenção Americana, é admissível, nos termos expostos.
V.
ANÁLISE DE MÉRITO

A.
Do contexto de impunidade em relação ao assassinato de jornalistas no Estado da Bahia

45.
Previamente à análise sobre os fatos estabelecidos, a Comissão considera importante ressaltar o contexto em que ocorreu o assassinato do jornalista Manoel Leal de Oliveira, quem era conhecido na cidade de Itabuna pela ousadia ao denunciar a corrupção e as irregularidades cometidas na administração do mencionado município.


46.
A Comissão constatou que entre os anos de 1991 e 1998, dez jornalistas foram assassinados no Estado da Bahia, região nordeste do Brasil.
  A maioria dos crimes apresenta indícios de estarem relacionados à divulgação de notícias sobre corrupção, tráfico de entorpecentes, formação de quadrilha, entre outros delitos em que estariam implicados políticos e membros da polícia.
47.
Informações obtidas pela Comissão dão conta de que o Estado da Bahia é um dos mais perigosos do Brasil para o exercício da profissão de jornalista. Tais informações indicam que nos incidentes de agressão, ameaça e assassinato de jornalistas, prevalecem investigações insatisfatórias, visivelmente incompletas ou manipuladas, muitas vezes marcadas pelo jogo de influências nesta região.  Esta situação de impunidade fomenta a violência contra jornalistas e acarreta uma grave transgressão à liberdade de expressão. Particularmente no interior do Estado da Bahia, organizações não-governamentais registram assassinatos, agressões e ameaças a jornalistas que denunciam políticos e autoridades policiais. De maneira geral, denúncias sobre agressões ambientais no extremo sul da Bahia e contra pessoas vinculadas a círculos políticos tradicionais acarretam as mesmas violações.

48.
Estudos de organizações não-governamentais indicam que determinados temas são particularmente sensíveis de serem informados. Na região nordeste do Brasil, estes temas estariam relacionados principalmente com o jogo do bicho, corrupção, associação entre políticos e crime organizado, coronelismo e cobertura de campanhas eleitorais.

49.
De acordo com informações recebidas pela Comissão, em muitos casos de execução de jornalistas os inquéritos policiais são arquivados, demonstrando a falta de empenho das autoridades em elucidar os crimes. Vez por outra a própria polícia local é incumbida de levar a cabo os inquéritos, ainda que seus integrantes tenham sido apontados como principais suspeitos dos crimes. 

50.
Em alusão ao contexto mais amplo de dificuldade na investigação da violência policial no Brasil, a CIDH já assinalava no relatório sobre a situação dos direitos humanos no Brasil de 1997 o encobrimento e obstrução da justiça quando os investigados são policiais civis ou militares.
 Nesta oportunidade a Comissão ressaltou que a obstrução da justiça é agravada pelo medo de represálias por parte das testemunhas de crimes nos quais agentes policiais ou demais autoridades públicas figuram como suspeitos. No seu relatório anual de 2006, a Human Rights Watch destaca a situação de impunidade nos crimes cometidos por policiais civis e militares no Brasil.
 Em relação aos crimes cometidos contra jornalistas, esta realidade tem sido denunciada por organizações nacionais e internacionais de imprensa como Repórteres Sem Fronteiras,
/ IFEX,
/ Sociedade Interamericana de Imprensa,
 entre outras.
B.
Fatos Estabelecidos
51.
A Comissão Interamericana observa que o Estado não controverteu nenhuma das alegações sobre a admissibilidade e sobre o mérito realizadas pela peticionária. O artigo 42 do Regulamento da CIDH, vigente até 30 de abril de 2001, estabelecia que: “presumir-se-ão verdadeiros os fatos relatados na petição e cujas partes pertinentes tenham sido transmitidas ao Governo do Estado referido se, no prazo máximo fixado pela Comissão de acordo com o artigo 34, parágrafo 5, este Governo não submeter a informação correspondente, sempre e quando outros elementos de convicção não levarem a uma conclusão diferente.” O conteúdo deste artigo é similar ao artigo 39 do atual Regulamento da Comissão.
52.
O artigo antes transcrito significa que se o Estado não controverte os fatos alegados e não existem outros elementos de convicção que possam levar a concluir o contrário, a Comissão pode presumir verdadeiros os fatos alegados. A este respeito, a Corte Interamericana entende que:
A forma em que a defesa foi conduzida poderia ter bastado para que muitos dos fatos afirmados pela Comissão fossem validados como verdadeiros, em virtude do princípio de que, salvo em matéria penal, – que não é aplicável ao presente caso, como dito anteriormente – o silêncio do demandado ou sua contestação elusiva ou ambígua podem ser interpretadas como aceitação dos fatos da demanda, pelo menos enquanto o contrário não apareça nos autos ou não resulte da convicção judicial.

53.
Ainda que o ônus da prova no processo perante a Comissão Interamericana corresponda, em princípio, à parte denunciante ou peticionária, a falta de contestação do Estado produz na prática a sua inversão, conforme a qual o Estado deve provar elementos contra os fatos alegados. Se o Estado não contradiz o mérito nem produz provas destinadas a questionar os fatos, a Comissão pode presumi-los verdadeiros, sempre que não existam elementos de convicção que a façam concluir de outra maneira.

54.
A Corte Interamericana de Direitos Humanos assinalou que nos processos sobre violações de direitos humanos “a defesa do Estado não pode descansar sobre a impossibilidade do demandante alegar provas que, em muitos casos, não podem ser obtidas sem a cooperação do Estado. É este quem tem o controle dos meios para esclarecer determinados fatos ocorridos dentro de seu território. A Comissão, embora tenha faculdades para realizar investigações, na prática depende da cooperação e dos meios proporcionados pelo Governo”.

55.
Tomando em consideração as mencionadas regras sobre ônus e produção probatória, as provas submetidas pela peticionária e aquelas colhidas pela Comissão, existe um conjunto de elementos que devem ser avaliados pela Comissão para fundamentar sua decisão. 

56.
Na valoração da prova, a Comissão toma em consideração critérios que foram mencionados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. A este respeito, a Corte assinalou que:
Para um tribunal internacional, os critérios de valoração da prova são menos formais que nos sistemas internos. Quanto ao requerimento de prova, estes mesmos sistemas reconhecem graus diferentes que dependem da natureza, caráter e gravidade do litígio. A prática dos tribunais internacionais e internos demonstra que a prova direta, seja testemunhal ou documental, não é a única que pode legitimamente ser considerada para fundamentar a sentença. A prova circunstancial, os indícios e as presunções podem ser utilizados, sempre que deles se possa inferir conclusões consistentes sobre os fatos.

57.
A CIDH conclui que da ausência de resposta do Estado brasileiro dentro do prazo estabelecido pela Comissão, como preceitua o Regulamento da CIDH, presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados, desde que presentes outros elementos de convicção. Ademais, a Comissão deliberará quanto ao mérito do caso, após examinar as alegações e provas apresentadas pelas partes, e as provas de conhecimento público, segundo dispõe o artigo 42 seu Regulamento.

58.
De acordo com o exposto anteriormente e com base nas alegações da peticionária, a falta de contestação do Estado brasileiro, as cópias dos expedientes judiciais e demais evidências que constam dos autos, a Comissão passa a se pronunciar sobre os fatos estabelecidos no presente caso.

Assassinato de Manoel Leal de Oliveira e irregularidades na investigação policial

59.
O senhor Manoel Leal de Oliveira era jornalista, casado, pai de três filhos, fundador e diretor do Jornal “A Região”, que ganhou reputação pelas denúncias que fazia contra autoridades locais como juízes, políticos influentes e policiais. Era conhecido em sua cidade como um agitador polêmico e corajoso e respondia a vários processos judiciais em conseqüência das denúncias feitas.

60.
Ao longo do ano de 1997, o jornal “A Região” divulgou diversas matérias criticando a gestão da prefeitura da cidade de Itabuna e denunciando fraudes e corrupção.
  Em outubro de 1997, denunciou que o delegado Gilson Prata havia recebido R$ 4.500 (quatro mil e quinhentos reais) da prefeitura de Itabuna, dinheiro justificado para ajudar nas investigações sobre irregularidades na própria prefeitura. O jornal divulgou ainda que outros dois ajudantes do delegado haviam recebido R$ 1.500 (mil e quinhentos reais) e que suas despesas pessoais haviam sido cobertas pela prefeitura de Itabuna durante o período que permaneceram nesta cidade.

61.
Em novembro de 1997, Manoel de Oliveira e seu amigo Flávio Eduardo Monteiro, diretor comercial do jornal “A Região”, foram avisados por funcionários da administração municipal que uma emboscada lhes estava sendo planejada.

62.
Às vinte horas do dia 14 de janeiro de 1998, Manoel Leal de Oliveira foi baleado quando chegava à sua residência na cidade de Itabuna, Estado da Bahia. Pistoleiros acertaram seis disparos de arma de fogo contra o jornalista, que, levado ao hospital, veio a falecer durante o trajeto.
  No dia do crime, uma caminhonete Silverado foi vista estacionada próxima à casa de Manoel Leal no horário vespertino, com dois homens no assento traseiro e um como motorista.
Neste mesmo dia, por volta das dezesseis horas, a vítima recebeu um telefonema denunciando que não estaria vivo no dia seguinte. Às dezoito horas, um funcionário de sua empresa, José Freitas Oliveira, o informou que um grupo de pessoas pretendia agredi-lo.

63.
Após o homicídio, foi encontrado um pedaço de papel no bolso do jornalista com a inscrição “Roque X-9”, à qual algumas testemunhas atribuíram a Roque Cardoso Souza, assessor do delegado Gilson Prata e um dos principais suspeitos do assassinato. A mencionada inscrição foi feita pelo próprio jornalista após o recebimento de uma ligação anônima.

64.
Chama-se atenção para o fato de o crime ter ocorrido a poucos metros do Batalhão de Polícia Militar e do Complexo Penitenciário da cidade, que ficam na mesma rua onde morava o jornalista, e nenhum dos movimentos dos suspeitos ter sido notado, assim como o fato de terem permanecido durante uma tarde inteira na porta da casa do jornalista. Isso demonstra que os assassinos não temiam a possível presença de policiais nas cercanias do local do crime.

65.
Testemunhas, familiares da vítima e meios de comunicação local indicaram policiais civis e integrantes da prefeitura de Itabuna como os principais suspeitos de terem confabulado a execução de Manoel Leal de Oliveira. Particularmente, apontaram o prefeito à época, Fernando Gomes, a secretária municipal Maria Alice Araújo Pereira, o delegado da polícia civil Gilson prata, como possíveis autores intelectuais. Outrossim, apontaram Marcones Rodrigues Sarmento, Monzar Castro Brasil e Roque Cardoso Souza como possíveis executores do crime, sendo os dois últimos policiais civis do Estado da Bahia.
66.
A investigação sobre o crime teve início com a abertura do inquérito policial junto à 15ª Divisão Regional de Polícia do Interior, sob a competência do delegado João Jacques Oliveira Valois Coutinho.
67.
O relatório final do inquérito policial foi remetido ao Poder Judiciário aos 13 de agosto de 1998, concluindo, inter alia, que:

(...)

b) “As providências policiais, tanto aquelas estritamente investigatórias, quanto as outras de natureza técnico-científicas, foram esgotadas.
c) Foram ouvidas vinte e cinco pessoas, nos autos, de cujos depoimentos pouco ou nada se colheu em relação às autorias material ou intelectual do delito, ou porque os depoentes não conheciam os fatos ou porque o que conheciam não guardava relação de causalidade com o evento criminoso ou mesmo com fatos através dos quais se pudesse chegar, por indução, à autoria ou coisa próxima.”

68.
Em 18 de novembro de 1998, o juiz Marco Antonio Santos Bandeira ordenou o arquivamento do caso até que novas provas fossem apresentadas.
/ 

69.
No curso do inquérito policial, temendo a impunidade do crime, a Federação Nacional dos Jornalistas fez um pedido de investigação ao então Ministro da Justiça, Íris Rezende, em carta datada de 11 de fevereiro de 1998,
 respondida por sua assistente, Cristina Antinoro, em 19 de março de 1998, quem afirmou que o crime não era da competência do Ministério da Justiça nem da Polícia Federal.

Reabertura do inquérito policial

70.
Após o arquivamento do inquérito policial em 18 de novembro de 1998, o caso foi reaberto em abril de 2000 pela promotora pública Cínthia Portela, quem ofereceu denúncia contra Marcones Rodrigues Sarmento, Monzar Castro Brasil e Thomaz Iracy Moisés Guedes em 17 de setembro de 2001.
  Dita reabertura ocorreu após a mobilização de entidades internacionais como a Anistia Internacional, Repórteres Sem Fronteiras,
 IFEX,
 meios de comunicação e associações de imprensa locais como a Associação Brasileira de Imprensa e a Federação Nacional de Jornalistas,
 para que as autoridades estaduais e federais apurassem o crime.

71.
Após a reabertura do inquérito, Pedro Roberto Santos Figueiredo testemunhou aos promotores de justiça de Itabuna que no dia do crime e dias depois do acontecido, o taxista Leopoldino Nobre contou haver transportado uma pessoa conhecida como “Marcone” do aeroporto à casa da então secretária municipal Maria Alice Pereira Araújo
, quem, inclusive, teria pagado o taxista pelo transporte. Pedro Roberto Figueiredo alega ter transmitido esta informação ao delegado João Jacques Valois, com a finalidade de ajudar nas investigações.  Esta informação não foi investigada à época do inquérito e, dias depois de ter sido levada ao conhecimento do mencionado delegado, o taxista Leopoldino Nobre foi encontrado morto,
/ crime que também permanece pendente de esclarecimentos por parte das autoridades policiais e judiciais do Estado da Bahia.
/ 

72.
Somente em 17 de junho de 2003 foram pronunciados os acusados Monzar Costa Brasil e Thomaz Iracy Moisés Guedes na Ação Penal Pública n. 65/2001. Importante frisar que Marcondes Rodrigues Sarmento não sofreu os efeitos da sentença de pronúncia por não ter sido citado pessoalmente para se defender.
 
73.
O pronunciado Monzar Brasil trabalhava como assessor do delegado Gilson Prata. O denunciado Marcones Rodrigues Sarmento foi funcionário de uma empresa do marido da secretária de governo Maria Alice Araújo.

74.
Por decisão do Tribunal do Júri, aos 25 de setembro de 2003 Monzar Costa Brasil foi sentenciado a 18 anos de prisão. Entretanto, foi liberado após a impetração de habeas corpus em 23 de dezembro de 2003, passando a aguardar em liberdade a confirmação ou reversão da sentença pelo Tribunal de Justiça da Bahia.

75.
O segundo réu, Thomaz Iracy Moisés Guedes, foi absolvido por unanimidade pelo Tribunal do Júri da comarca de Itabuna aos 25 de setembro de 2003.
 O próprio Ministério Público o considerou inocente e solicitou a sua absolvição ao Júri.  O terceiro e último réu, Marcones Rodrigues Sarmento, foi absolvido em dezembro de 2005, em decisão recorrida pelo Ministério Público por considerá-la contrária às provas dos autos do processo.

C.
Considerações de Direito

76.
A Comissão passa a analisar se neste caso o Estado do Brasil violou os direitos à vida, à liberdade de pensamento e expressão, às garantias judiciais e à proteção judicial, consagrados respectivamente nos artigos 4, 13, 8 e 25 da Convenção Americana, em relação à obrigação do Estado de respeitar e garantir os direitos humanos prevista no artigo 1.1 do mesmo instrumento, em prejuízo de Manoel Leal de Oliveira.

1.
Direito à vida (Artigo 4 em relação com o artigo 1.1 da Convenção Americana)

77.
A Convenção Americana dispõe em seu artigo 4 que:

Toda pessoa tem o direito a que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente.

78.
O direito à vida é um direito fundamental, base para o exercício dos demais direitos humanos. A Corte Interamericana já assinalou que o gozo deste direito:
(...) constitui um pré-requisito para o gozo de todos os demais direitos humanos. Se não for respeitado, todos os direitos perdem o sentido. Em vista do caráter fundamental do direito à vida, não se admitem enfoques que restrinjam esse direito. Em essência, o direito fundamental à vida compreende não apenas o direito de todo ser humano de dela não ser privado arbitrariamente, mas também o direito de não ter impedido o acesso às condições que lhe assegurem uma existência digna. Os Estados têm a obrigação de garantir a criação das condições que sejam necessárias para que não ocorram violações desse direito básico e, principalmente, o dever de impedir que seus agentes atentem contra ele.

79.
O artigo 1.1 da Convenção Americana assim dispõe:

“Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua “Os EOs Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social.

80.
Tal disposição contempla obrigações gerais para os Estados em matéria de direitos humanos. A primeira delas é respeitar os direitos consagrados na Convenção Americana, e a segunda é garantir o exercício de tais direitos. A Corte Interamericana de Direitos Humanos entende que, como conseqüência da obrigação de garantir, os Estados devem "prevenir, investigar e punir toda violação dos direitos reconhecidos pela Convenção e procurar, ademais, o restabelecimento do direito violado e a reparação dos danos produzidos pela violação dos direitos humanos."

81.
No caso Ximenes Lopes contra o Brasil, a Corte Interamericana asseverou que para se garantir efetivamente o direito à vida, deve-se cumprir o “dever de investigar as afetações a [ele], o que decorre do artigo 1.1 da Convenção em conjunto com o direito substantivo que deve ser amparado, protegido ou garantido.”
 Em relação à obrigação de respeitá-lo, os Estados devem abster-se de privar a vida das pessoas sujeitas à sua jurisdição, por atos de seus órgãos ou agentes.

1.1.
O Estado descumpriu sua obrigação de respeitar o direito à vida de Manoel Leal de Oliveira

82.
É um princípio básico do Direito Internacional dos Direitos Humanos que os Estados respondem internacionalmente pela ação ou omissão de quaisquer órgãos ou agentes seus, inclusive órgãos judiciais e de investigação policial, que violem os direitos humanos internacionalmente reconhecidos.
 Segundo a Corte Interamericana:

O artigo 1.1 é fundamental para determinar se uma violação dos direitos humanos reconhecidos pela Convenção pode ser atribuída a um Estado Parte. Com efeito, o artigo impõe aos Estados Partes os deveres fundamentais de respeito e garantia, de tal modo que todo desprezo aos direitos humanos reconhecidos na Convenção que lhes possa ser atribuído, segundo as regras de Direito Internacional, à ação ou omissão de qualquer autoridade pública, constitui um fato imputável ao Estado que compromete sua responsabilidade nos termos previstos pela mesma Convenção. Conforme o artigo 1.1 é ilícita toda forma de exercício do poder público que viole os direitos reconhecidos pela Convenção. Neste sentido, sempre que houver uma circunstância na qual um órgão ou funcionário do Estado ou de uma instituição de caráter público lesione indevidamente um destes direitos, estar-se-á diante de um pressuposto de inobservância do dever de respeito consagrado nesse artigo.

83.
De acordo com a jurisprudência do sistema interamericano de proteção aos direitos humanos, para se determinar que houve uma violação dos direitos consagrados na Convenção “não é necessário apreciar a culpabilidade de seus autores ou sua intencionalidade, assim como não é preciso identificar individualmente os agentes a que se atribui a violação.”

84.
No presente caso, a Comissão considera importante frisar que Manoel Leal de Oliveira recebeu ameaças após a publicação de matérias denunciando integrantes do poder executivo da cidade de Itabuna e policiais civis do Estado da Bahia;
 que dois policiais civis foram denunciados pelo seu assassinato, sendo um deles condenado em primeira instância como autor material;
 que às vésperas do crime, Manoel Leal havia sido alertado por parte de funcionários da administração municipal que sua morte estava sendo planejada por autoridades policiais e do poder executivo local;
 e que a vítima tinha feito inimizade com lideranças políticas locais.

85.
Pelos fatos supra expostos, a Comissão considera estabelecido que agentes do Estado brasileiro participaram do homicídio de Manoel Leal de Oliveira, ocorrido em 14 de janeiro de 1998, e conclui que o Estado violou, em detrimento daquele, a obrigação de respeitar o direito à vida consagrada no artigo 4 em conexão com o artigo 1.1 da Convenção Americana.

1.2.
O Estado descumpriu sua obrigação de garantir o direito à vida de Manoel Leal de Oliveira

86.
Em uma leitura conjunta dos artigos 4 e 1.1 da Convenção, os Estados devem garantir o direito à vida das pessoas sujeitas à sua jurisdição, o que se traduz no dever de prevenir e investigar a violação deste direito, punir os responsáveis e reparar os familiares das vítimas, quando a violação deriva de uma conduta do Estado.

87.
Consoante a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, para que uma investigação à violação do direito à vida seja comprovadamente efetiva, deve ser célere, imparcial e conduzida com a devida diligência.
 No presente caso, isso significa que a autoridade investigativa tinha a obrigação de realizar todas as averiguações que se mostrassem necessárias a fim de obter a punição dos assassinos de Manoel de Oliveira. Nada obstante, as provas esgrimidas pelos peticionários e demais elementos de convicção demonstram que a investigação procedida pela polícia civil foi esquiva e marcada por uma série de irregularidades. Os motivos detalhados que levaram a CIDH a chegar a esta conclusão se encontram nos parágrafos 110 a 141, infra.
88.
A Comissão considera que, ao se reabrir o caso em abril de 2000, a denúncia penal oferecida pelo Ministério Público aos 17 de setembro do mesmo ano foi comprometida pela inexecução de importantes diligências durante o inquérito policial anteriormente arquivado. Em efeito, muitas das irregularidades que ali ocorreram foram descobertas na preparação da denúncia penal e intimação de novas testemunhas e suspeitos a depor. Tais irregularidades, igualmente, serão vislumbradas nos parágrafos 110 a 141 deste relatório.
89.
Conforme será discutido ao se analisar a violação dos artigos 8 e 25 da Convenção Americana em relação com o seu artigo 1.1, a Comissão observa que o Estado brasileiro não demonstrou e sequer alegou ter investigado devidamente o assassinato de Manoel de Oliveira; e que o crime não foi esclarecido quanto à identificação e sanção de todos os seus autores materiais e intelectuais. Ademais, o Estado não reparou os familiares da vítima, não obstante quedar demonstrada a participação de agentes públicos.

90.
Com base em tais considerações, a Comissão Interamericana conclui que o Estado brasileiro violou a obrigação de garantir o direito à vida de Manoel de Oliveira, consagrada nos artigos 4 e 1.1 da Convenção Americana, interpretados de forma conjunta, por não haver investigado devidamente o seu assassinato, não haver punido os responsáveis nem reparado os familiares de Manoel Leal de Oliveira.
2.
Direito à Liberdade de Pensamento e de Expressão (Artigo 13 em relação com o artigo 1.1 da Convenção Americana)

91.
Preceitua o artigo 13 da Convenção Americana que:
Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.

92.
A liberdade de expressão é essencial para a solidificação de um regime democrático. Desde as suas primeiras opiniões sobre o tema, a Corte Interamericana ressalta que “dentro de uma sociedade democrática é necessário que sejam garantidas as maiores possibilidades de circulação de notícias, idéias, opiniões, assim como o mais amplo acesso à informação por parte da sociedade em seu conjunto.”
 Entre dois extremos, pode-se dizer que a livre circulação de idéias e opiniões está para a democracia assim como a sua restrição e censura está para os regimes ditatoriais.

93.
No sistema interamericano de proteção aos direitos humanos, a liberdade de pensamento e expressão é reconhecida e assegurada pela Carta da OEA, em seu artigo 44.f; pela Declaração dos Direitos e Deveres do Homem, no seu artigo IV; pela Convenção Americana de Direitos Humanos, no supra citado artigo 13; pela Carta Democrática Interamericana, no seu artigo 4; e pela Declaração de Princípios sobre a Liberdade de Expressão.

94.
O direito à liberdade de expressão reveste-se tanto da dimensão individual quanto coletiva. Pela primeira, perpassa a prerrogativa de expressar, buscar, receber e difundir informações, pensamentos e idéias, assim como de escolher livremente os meios para tanto e, pela segunda, a faculdade de intercambiar idéias e informações.  Assim se pronunciou a Corte Interamericana a este respeito:

Quanto ao conteúdo do direito à liberdade de pensamento e expressão, aqueles que estão sob a proteção da Convenção têm não somente o direito e a liberdade de expressar seu próprio pensamento, mas também o direito e a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda índole. É por isso que a liberdade de expressão tem uma dimensão individual e uma dimensão social.


95.
O conceito de liberdade de informação, sob a ótica social, desempenha papel relevante no controle institucional, seja relativamente à gestão do Estado pela Administração Pública
 ou em relação a particulares com grande poder de influência. Nesse sentido, assinala a Corte Interamericana que 

a liberdade de expressão é indispensável para a formação da opinião pública. (…) É, enfim, condição para que a comunidade, na hora de exercer suas opções, esteja suficientemente informada. Portanto é possível afirmar que uma sociedade que não está bem informada não é plenamente livre.

96.
No presente caso, a Comissão deve analisar se o Estado brasileiro é responsável pela violação do direito consagrado no artigo 13 da Convenção Americana, por um lado, pelo homicídio de Manoel Leal de Oliveira e, por outro, pelo descumprimento do dever de investigar este crime.

2.1.
O Estado violou o direito de Manoel Leal de Oliveira a expressar-se livremente e difundir suas idéias
97.
O artigo 13.1 da Convenção Americana consagra a toda pessoa o direito de difundir informações e idéias de toda natureza que, por sua vez, se projeta no direito de todo cidadão a recebê-las sem interferências ilegais ou injustificadas. Uma das formas mais violentas de vulnerar este direito é através do assassinato dos comunicadores sociais. Neste sentido, a Declaração de Princípios sobre a Liberdade de Expressão adotada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos dita no seu princípio de número nove que:
O assassinato, o seqüestro, a intimidação e a ameaça aos comunicadores sociais, assim como a destruição material dos meios de comunicação, viola os direitos fundamentais das pessoas e limitam severamente a liberdade de expressão. É dever dos Estados prevenir e investigar essas ocorrências, sancionar seus autores e assegurar uma reparação adequada às vítimas.

98.
Em sentido similar pronunciou-se o Relator Especial das Nações Unidas sobre a Promoção e Proteção do Direito à Liberdade de Opinião e Expressão:

Lamentavelmente, em muitos países subsistem há muito tempo as práticas de ameaça e opressão de pessoas cujas opiniões são distintas das que detêm o poder. Em muitos casos, as restrições à liberdade de opinião e expressão limitam de maneira considerável a possibilidade de que as violações sejam conhecidas e investigadas. A juízo do Relator Especial, estas tendências perpetuam pautas tais como a corrupção e impunidade do governo.

99.
A Corte Interamericana já se manifestou no sentido de que o assassinato de um indivíduo motivado pelo exercício de uma determinada atividade inibe as demais pessoas que pretendem igualmente exercê-la. Em relação ao direito de associação e à liberdade sindical, por exemplo, no caso Huilca Tecse a Corte considerou que a execução de um líder sindical em razão seu engajamento e críticas à Administração Pública, por um lado viola a liberdade de associação da própria vítima e, por outro, restringe a liberdade de determinadas pessoas de se associarem livremente, sem medo ou temor.
  No mesmo sentido, o assassinato de um jornalista em razão da divulgação de determinadas opiniões gera um efeito inibitório para as demais pessoas que igualmente pretendam fazê-lo.

100.
Em casos anteriores, a Comissão Interamericana considerou caracterizada a violação do artigo 13 da Convenção Americana pelo assassinato de jornalistas por agentes do Estado em razão do exercício de suas atividades profissionais. Ao respeito, afirmou que esta espécie de crime acarreta um efeito amedrontador sobre outros jornalistas e qualquer cidadão, ao gerar o temor em denunciar os atropelos, abusos e ilícitos de todo tipo.

101.
No caso sub judice a Comissão considera importante mencionar que o jornal “A Região” costumava publicar matérias denunciando juizes, políticos influentes e policiais.
  Ademais, difundiu diversas críticas sobre a gestão do município de Itabuna, Estado da Bahia, à época do assassinato do seu editor e fundador, Manoel Leal de Oliveira.

102.
Em dezembro de 1997, “A Região” denunciou irregularidades por parte do prefeito de Itabuna, Fernando Gomes, referentes a uma suposta utilização de notas fiscais falsas. No mesmo período o jornal denunciou o delegado de polícia Gilson Prata e dois subordinados – Roque Cardoso Souza e Monzar da Costa Brasil – de terem sido corrompidos pelo prefeito da cidade de Itabuna.
 Este último seria mais tarde condenado em primeira instância pelo assassinato de Manoel de Oliveira.

103.
Conforme a análise antes realizada sobre a violação ao artigo 4 da Convenção Americana, a Comissão concluiu que agentes do Estado participaram do homicídio de Manoel Leal de Oliveira ocorrido no dia 14 de janeiro de 1998.  A Comissão conclui, igualmente, que tal assassinado ocorreu em função dos artigos e matérias publicadas pela vítima no jornal “A Região”, com o objetivo de silenciá-lo e como forma de represália pelas informações difundidas. Destarte, o Brasil violou, em prejuízo de Manoel de Oliveira, o direito de se expressar livremente e difundir suas idéias, consagrado no artigo 13 da Convenção Americana.

2.2.
O Estado violou a obrigação de investigar o assassinato de Manoel Leal de Oliveira
104.
As falhas na investigação completa do assassinato de um jornalista cuja finalidade é silenciá-lo gera um efeito inibitório à livre circulação de idéias e opiniões. Este tipo de crime conviva a auto-censura não apenas em prejuízo dos comunicadores sociais, mas de qualquer cidadão. Tal efeito somente pode ser evitado mediante a ação decisiva do Estado para castigar aqueles que acometem, ameaçam, assassinam ou exercem qualquer forma de represália a um indivíduo pela manifestação de suas idéias e opiniões.

105.
A Comissão observa que a ausência de uma investigação efetiva sobre esta espécie de crime, e a decorrente não-identificação e sanção de todos os responsáveis, geram um efeito inibitório para o exercício da liberdade de expressão, especialmente no que tange à liberdade de denunciar e informar sobre a conduta de agentes públicos.

106.
Esta inibição é especialmente grave por encerrar canais de acesso à gestão do Estado. A este respeito, a Comissão já se manifestou no sentido de que “a necessidade de um debate aberto e amplo, crucial para uma sociedade democrática, deve abarcar necessariamente as pessoas que participam na formulação e aplicação da política pública (…).”

107.
No caso em apreço, a Comissão considera que ao não investigar devidamente o homicídio de Manoel de Oliveira, o Estado brasileiro foi condescendente a que outros jornalistas se sintam coibidos ao pretenderem difundir informações sobre a corrupção e irregularidades cometidas por funcionários públicos. 

108.
A CIDH destaca que alguns testemunhos prestados com a finalidade de colaborar com as investigações policiais sequer foram tomados a termo pelo delegado João Jacques Valois Coutinho, responsável pelo inquérito policial,
/ o que constitui um descalabro para com cidadãos com vocação para denunciar arbitrariedades e fatos de notório interesse público. Não bastasse, a testemunha Pedro Roberto Santos Figueiredo foi pressionada e ameaçada após suas declarações, prestadas por iniciativa própria ao mencionado delegado.
/
109.
Por fim, tendo por demonstrado que o assassinato de Manoel de OIiveira foi motivado pela difusão de determinadas notícias e com o fim de silenciá-lo, à luz do artigo 13 em conexão com artigo 1.1 da Convenção, a CIDH conclui que o Estado brasileiro violou o direito à liberdade de pensamento e expressão em prejuízo daquele, pelo descumprimento do dever de investigar o mencionado assassinato. 

3.
Direito às Garantias Judiciais e à Proteção Judicial (Artigos 8 e 25 em relação com o artigo 1.1 da Convenção Americana)


110.
O artigo 8 da Convenção estabelece que:

1.
Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.

[...]

111.
O artigo 25 da Convenção dispõe que:

1.
Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante os juízes ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam atuando no exercício de suas funções oficiais.

[...]
112.
O artigo 1.1 da Convenção Americana estabelece que:

Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social.

113.
De acordo com o disposto no artigo 1.1 da Convenção Americana, os Estados partes do sistema interamericano de direitos humanos têm a obrigação de investigar e sancionar os responsáveis pelas violações a direitos humanos e, conforme seja, indenizar as vítimas ou seus familiares. A Corte Interamericana explicou, em referência às normas convencionais transcritas, que:
O artigo 25, em relação com o artigo 1.1 da Convenção Americana, obriga o Estado a garantir a toda pessoa o acesso à administração da Justiça e, principalmente, a um recurso simples e rápido para conseguir, entre outras medidas, que os responsáveis pelas violações dos direitos humanos sejam julgados e que lhe seja reparado o dano sofrido. Como já afirmou essa Corte, o artigo 25 “constitui um dos pilares básicos, não apenas da Convenção Americana, mas do próprio Estado de Direito numa sociedade democrática...”. Esse artigo guarda relação direta com o artigo 8.1 da Convenção Americana, que consagra a toda pessoa o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal independente e imparcial para que se determinem seus direitos de qualquer natureza.

Por conseguinte, o Estado tem o dever de apurar as violações dos direitos humanos, processar os responsáveis e evitar a impunidade. A Corte definiu a impunidade como “a falta, em conjunto, de investigação, busca, captura, julgamento e condenação dos responsáveis pelas violações dos direitos protegidos pela Convenção Americana” e assinalou que “o Estado tem a obrigação de combater tal situação por todos os meios legais disponíveis, já que a impunidade propicia a reincidência crônica das violações de direitos humanos e a total indefensibilidade das vítimas e suas famílias”.

114.
A obrigação dos Estados de apurar e punir as violações a direitos humanos deve ser empreendida com seriedade e não como uma mera formalidade.
  A este respeito, a Corte Interamericana manifestou que se os fatos não são apurados com seriedade, passam a contar, de certa forma, com o auxílio do Poder Público, o que compromete a responsabilidade internacional do Estado.

115.
A Comissão Interamericana também expressou, no que concerne à obrigação dos Estados de investigar, que:
A obrigação de apurar não deixa de ser cumprida apenas por não existir uma pessoa condenada na causa ou pelo fato de que, apesar dos esforços envidados, seja impossível a imputação dos fatos. Não obstante, para estabelecer com convicção e confiança que isso não seja resultado do cumprimento automático de certas formalidades processuais sem que o Estado procure realmente a verdade, o Estado deve demonstrar que realizou uma investigação imediata, exaustiva, séria e imparcial.

116.
É mister mencionar que, à luz da jurisprudência da Corte Interamericana, quando a investigação sobre a violação de direitos humanos é dever de ofício do Estado, este está obrigado a impulsionar os recursos judiciais cabíveis de forma célere (art. 25) vis-à-vis as regras do devido processo legal (art. 8.1), tudo consoante a obrigação geral a cargo dos Estados de garantir o livre e pleno exercício dos direitos reconhecidos na Convenção a toda pessoa que se encontre sobre sua jurisdição
.
117.
Tendo em vista os parâmetros reverenciados, a CIDH passa a sumariar o conjunto de falhas na fase de investigação que tiveram conseqüências importantes no oferecimento da denúncia penal, cinco anos após o crime, e no julgamento dos réus, e conclui que o Estado brasileiro violou o direito às garantias judiciais e à proteção judicial em prejuízo dos familiares do senhor Manoel Leal de Oliveira. Igualmente, a CIDH destaca a situação de impunidade decorrente de tais fatos.

O inquérito policial sobre o assassinato de Manoel Leal de Oliveira não foi conduzido com a devida diligência

118.
À luz da jurisprudência da Corte Interamericana, para que uma investigação sobre a violação de direitos humanos seja efetiva nos termos da Convenção, deve-se levar a cabo todas as atuações necessárias para se obter o fim a que se destina.
 No caso sub judice, o Estado deixou de executar diversas diligências necessárias para o esclarecimento sobre os autores materiais e intelectuais do assassinato de Manoel Leal de Oliveira.

119.
O local do crime não foi isolado para a coleta de provas.
 Uma das testemunhas acusou ter sido realizado um auto de reconhecimento mediante fotografias, e não pessoalmente, bem como o fato de não haver nenhum Promotor de Justiça presente neste momento.
/ Tal afirmativa foi contestada pelo delegado Jacques Valois em seu depoimento no Processo Crime n. 65/2001. Mais tarde, o mesmo delegado se retratou e confirmou que o reconhecimento havia sido feito tal como alegou a testemunha e sem a presença do parquet.

120.
Não foi investigada a declaração de um funcionário do jornal “A Região” que alertou a Manoel Leal sobre a emboscada que lhe estava sendo planejada.
 Não foram inquiridas todas as testemunhas que presenciaram o homicídio.
  No dia do crime, Manoel Leal de Oliveira recebeu uma chamada telefônica da qual teve notícia da articulação do seu assassinato.  Este evento não foi investigado pela polícia.

121.
Habitualmente, a vítima anotava em um pedaço de papel as informações de chamadas telefônicas, a fim de utilizá-las para matérias do jornal de sua propriedade. Após o homicídio, foi encontrado um pedaço de papel no bolso do jornalista com a inscrição “Roque X-9”. Este papel, assim como outros objetos que se encontravam com a vítima não foram analisados pela polícia civil durante as investigações
, o que atenta contra a própria legislação processual penal brasileira.

122.
O exame balístico comparando os projéteis encontrados no corpo do jornalista e a arma de Monzar Castro Brasil não chegou a nenhum resultado e não estabeleceu qualquer conclusão se os dois projéteis de bala analisados, encontrados no corpo da vítima, provieram ou não da arma em questão.

123.
Nenhum servidor do governo municipal foi chamado para depor durante o inquérito, sequer o então prefeito Fernando Gomes, apontado pela família da vítima como um dos suspeitos da autoria do crime, por ser uma das pessoas mais criticadas pelo jornal “A Região”.
/ A secretária municipal, Maria Alice Araújo Pereira, e o prefeito Fernando Gomes, declararam não terem prestado depoimento porque não foram convocados pelo então delegado responsável pelo inquérito, Dr. Valois.

124.
No dia 13 de agosto de 1998, o delegado da polícia civil de Itabuna procedeu ao envio do Relatório do Inquérito ao Ministério Público, no qual concluiu inexistirem indícios suficientes em relação à autoria do crime. O procurador de justiça de Itabuna, Dr. Ulisses Campos de Araújo, por sua vez, não providenciou a denúncia penal nem solicitou a continuidade do inquérito e, em 22 de setembro de 1998, determinou que os dados permanecessem em arquivo.
  O mesmo procurador foi omisso em relação ao fato do delegado Valois, responsável pelo inquérito policial, não ter chamado o delegado Gilson Prata para depor, apesar de ter sido apontado pela família do jornalista como suspeito, em razão das denúncias a ele atribuídas no jornal “A Região”. Posteriormente, dois assessores do delegado Gilson Prata foram denunciados pelo crime, o que demonstra a negligência das autoridades na realização do inquérito ao não convocar para depoimento pessoas em relações às quais os indícios eram suficientes para fazê-lo. 

125.
Ao receber o inquérito policial, o procurador Ulisses Campos de Araújo não solicitou o colhimento de novas provas e acatou a opinião pelo não indiciamento de nenhum investigado, a despeito de ter conhecimento de que os principais suspeitos tinham vínculos pessoais e profissionais com integrantes da polícia civil. 

126.
Aos 13 de maio de 1998, o Delegado Federal de Ilhéus, Rubem Paulo de Carvalho Patury Filho, enviou ofício ao delegado da policia civil João Jacques C. Valois Coutinho sugerindo a realização de determinadas diligências.
 Nesta carta o delegado da Polícia Federal alude:

“Vale ressaltar, que tomamos conhecimento ainda, através de informes, os quais requerem ainda de uma melhor investigação, que MOZART ou ROQUE, adquiriram com o dinheiro da empreitada (Assassinato de MANOEL LEAL) uma fazenda em Araçás/BA, e, que nos dias antecedentes ao crime encontravam-se com três veículos 01 (um) Corsa, 01 (um) Santana (Placa Policial JHT – 1119) e uma D-20 (Placa Policial HZF 8016) de Simão Dias/SE. Vale salientar ainda, que na data de ontem recebemos uma informação para que observássemos a conta bancária do indivíduo MOZART COSTA BRASIL, (...) o que poderá ser melhor investigada através do Banco Central, o qual informará corretamente os depósitos ou valores depositados e número da(s) conta(s) corrente(s) do retromencionado, ou se realmente condizem com a renda proveniente dos seus salários.”

127.
O envio de um ofício por parte da polícia federal a respeito de um delito cuja persecução penal sequer é de sua competência indica que a forma como as investigações vinham sendo dadas pela polícia civil do Estado da Bahia preocupava as próprias autoridades brasileiras pertencentes a outros órgãos de segurança.

128.
Não obstante as informações fornecidas pela Policia Federal, o delegado João Jacques Valois Coutinho considerou as provas inconsistentes, não procedeu a nenhum indiciamento e aos 13 de agosto de 1998 enviou o inquérito ao Ministério Público para arquivamento.
  Alegou, ainda, que agiu de acordo com consultas feitas ao delegado-chefe e à Secretaria de Segurança Pública.

129.
A conclusão pela impossibilidade de indiciar nenhum dos suspeitos foi tomada,
 ademais, pese a que algumas testemunhas confirmaram a presença de dois deles no local e momentos antes do crime.
  O delegado Jacques Valois chegou a negar o reconhecimento feito pelas testemunhas, vindo posteriormente, em depoimento no Processo Crime no. 65/2001, afirmar ter passado por um lapso de memória ao ser inquirido pelo Juiz de Direito encarregado do caso.

130.
A testemunha Pedro Roberto Santos Figueiredo, ex-agente policial, afirmou que Marcones Rodrigues Sarmento, um dos suspeitos e mais tarde denunciado pelo crime, tinha relações de amizade com o prefeito Fernando Gomes e também com Maria Alice, secretária do município, e que quando estava preso por outro delito o marido de Maria Alice costumava visitá-lo. Alegou temer por sua vida e de sua família e ter sido alertado por pessoas da cidade para não se pronunciar sobre o caso. Ressaltou que, após prestar depoimento ao delegado Valois, este não tomou qualquer providência a respeito. Ao contrário, tentou prejudicá-lo,
 o que o tem levado a cogitar sua mudança para outra cidade. Apesar do temor às possíveis represálias, Pedro Roberto Santos Figueiredo confirmou que o homem que viu na caminhonete Silverado no dia do crime, próximo à casa do jornalista, era o policial Monzar Castro Brasil, o qual já conhecia e que chegou a cumprimentá-lo.
 Tais declarações, apesar de notoriamente relevantes para o esclarecimento do crime, sequer foram tomadas a termo pelo delegado João Jacques Valois.

131.
Esta mesma testemunha afirmou ter detalhado as circunstâncias do assassinato a uma delegada de polícia. Lembra ter sofrido muita pressão na delegacia em cada depoimento, e que um policial civil avisou-lhe que o Dr. Valois “estava armando alguma coisa contra a testemunha.”
/ Em depoimento, afirmou que foi encontrado no bolso do jornalista Manoel Leal uma mensagem contendo o pseudônimo de uma pessoa que planejava matar o jornalista, e que tal documento foi entregue ao delegado Jacques Valois.

132.
Após a reabertura do caso em abril de 2000, foram denunciados Marcones Rodrigues Sarmento, Monzar Castro Brasil e Thomaz Iracy Moisés Guedes, em 17 de setembro de 2001, sendo os dois últimos policiais civis. Apenas Monzar Castro Brasil foi condenado em primeira instância pelo homicídio, sendo os demais, Thomaz Iracy Moisés Guedes e Marcones Rodrigues Sarmento, absolvidos pelo Tribunal do Júri em setembro de 2003 e dezembro de 2005, respectivamente.
133.
Ante o exposto, a Comissão considera que o Estado violou o artigo 8.1 da Convenção Americana uma vez que o inquérito policial que investigava o assassinato de Manoel Leal de Oliveira não foi conduzido com a devida diligência.

O processo penal não foi concluído dentro de um prazo razoável

134.
Os órgãos do sistema interamericano de proteção aos direitos humanos consideram que o dever de investigar com a devida diligência inclui a obrigação de levar a cabo todas as atuações processuais necessárias em um prazo razoável.
/ Três são os critérios fundamentais que devem ser analisados para a determinação da razoabilidade do prazo das atuações processuais: a) complexidade do assunto, b) atividade processual do interessado e c) conduta das autoridades judiciais.


135.
O assassinato de Manoel Leal de Oliveira ocorreu no dia 14 de janeiro de 1998 e a denúncia penal foi oferecida no dia 17 de setembro de 2001. A Comissão observa que o mencionado crime não apresentou maiores complexidades de cunho probatório que justificasse o atraso de três anos e oito meses para o mero oferecimento da denúncia penal.
136.
Em relação à atividade processual do interessado, não vem ao caso discuti-lo uma vez que a persecução penal pelo homicídio de Manoel Leal de Oliveira era dever de ofício do próprio Estado brasileiro.

137.
Haja vista a falta de diligência durante a realização do inquérito policial, a Comissão conclui que o atraso de quase quatro anos entre o homicídio e o oferecimento da denúncia penal deveu-se à conduta das próprias autoridades policiais responsáveis pelas investigações. Ademais, cabe mencionar que, passados mais de oito anos desde o cometimento do crime, ainda não houve uma sentença definitiva em relação aos três denunciados pelo Ministério Público. Pelos motivos expostos, a Comissão considera que o processo penal não foi concluído em um prazo razoável, nos termos do artigo 8.1 da Convenção.

O homicídio do jornalista Manoel Leal de Oliveira permanece impune

138.
A jurisprudência do sistema interamericano tem reiterado que a ausência de investigação e sanção aos responsáveis pela violação de direitos consagrados na Convenção constitui, por um lado, um descumprimento da obrigação do Estado de garantir às vítimas e seus familiares o pleno exercício dos direitos humanos.
  Por outro lado, soçobra o direito da sociedade de ser informada sobre o ocorrido.
  A falta de investigação e a impunidade revestem-se de especial gravidade nos casos de violações do direito à vida, sobretudo quando acontecem no âmbito de um padrão de violações sistemáticas aos direitos humanos, já que propiciam um clima favorável à repetição crônica desta prática.

139.
Conforme vicejado, a Comissão verificou um padrão de impunidade e repetição de assassinatos de jornalistas no exercício da profissão no Estado da Bahia.
  Da mesma forma, constatou que no Brasil persiste a impunidade nos crimes onde policiais civis e/ou militares são os principais suspeitos,
 situação favorecida por investigações desidiosas que ferem de morte a devida identificação e sanção dos responsáveis.  Se por um lado a vítima e seus familiares são prejudicados pelo não esclarecimento do crime,
 igualmente a sociedade é preterida uma vez que a impunidade patrocina a continuidade de determinados padrões de violações a direitos humanos.
140.
No caso em apreço, a Comissão enfatiza que a indeterminação de todos os autores materiais e intelectuais do assassinato de Manoel Leal de Oliveira foi resultado de uma investigação penal espúria e marcada por diversas irregularidades.  Tanto a Comissão quanto a Corte consideram que a simples constatação de que os responsáveis por violações a direitos humanos não foram identificados mediante uma investigação diligente e, em última instância, punidos por atos judiciais em um processo devidamente substanciado basta para concluir que o Estado descumpriu o artigo 1.1 da Convenção Americana.

141.
Enfim, pelo exposto anteriormente, a Comissão conclui que o Estado deixou de cumprir com a obrigação de investigar efetiva e adequadamente o homicídio praticado contra Manoel Leal de Oliveira; e com a obrigação de concluir o processo dentro de um prazo razoável, em violação ao artigo 8.1 em relação com o artigo 1.1 da Convenção Americana. Ademais, violou o direito a um recurso efetivo que sancionasse os culpados pela prática do crime, o que vulnera o artigo 25 da Convenção, também em conexão com o artigo 1.1, tudo em prejuízo dos familiares do jornalista Manoel Leal de Oliveira.

4.
Cláusula federal e a obrigação de respeitar e garantir os direitos e liberdades reconhecidos na Convenção Americana (Artigo 28 em relação com o artigo 1.1 da Convenção)

142.
No presente caso, as violações supra mencionadas em prejuízo de Manoel Leal de Oliveira e seus familiares provieram de atos e omissões de agentes públicos e órgãos de um ente federado (Estado da Bahia) da República Federativa do Brasil. A este respeito, a Comissão considera importante referir-se à obrigação do Brasil adotar todas as medidas necessárias para que se cumpra a Convenção Americana em todas as unidades de seu território e estruturas de poder, à luz do artigo 28 deste tratado e dos princípios gerais do direito internacional.

143.
Como princípio geral do direito internacional, os atos praticados por entidades federais ou órgãos de um Estado que violam uma obrigação assumida internacionalmente são ao último atribuídos no estabelecimento da responsabilidade internacional.

144.
Na seara do sistema interamericano de proteção aos direitos humanos, o artigo 28 da Convenção Americana determina que:

1.
Quando se tratar de um Estado Parte constituído como Estado federal, o governo nacional do aludido Estado Parte cumprirá todas as disposições da presente convenção, relacionadas com as matérias sobre as quais exerce competência legislativa e judicial.

2.
No tocante às disposições relativas às matérias que correspondem à competência das entidades componentes da federação, o governo nacional deve tomar imediatamente as medidas pertinentes, em conformidade com sua constituição e suas leis, a fim de que as autoridades competentes das referidas entidades possam adotar as disposições cabíveis para o cumprimento desta Convenção.

145.
Este dispositivo, em conexão com o do artigo 1.1 da Convenção, impõe a obrigação aos Estados de, em conformidade a suas Constituições e leis, adotar medidas para que os órgãos, autoridades e estruturas de poder que os compõem respeitem e garantam o pleno exercício dos direitos e garantias consagrados na Convenção.


146.
A Corte Interamericana considerou que os Estados signatários da Convenção Americana não podem se escudar em que o autor da violação a um direito consagrado neste instrumento seja um ente federado ou uma província.
 Este tribunal tem entendido que as disposições internacionais de proteção aos direitos humanos aderidas pelos Estados americanos devem ser por estes respeitadas independentemente de sua estrutura federal ou unitária.


147.
Igualmente a Comissão já se pronunciou sobre o conteúdo do artigo 28 da Convenção Americana.
  No caso Newton Coutinho Mendes, referente ao Brasil, a CIDH ressaltou a responsabilidade internacional que recai sobre o Estado em relação ao gozo dos direitos humanos reconhecidos na Convenção em todo o seu território, a qual inclui a decorrente da ação ou omissão de agentes estatais dentro da jurisdição de qualquer ente federado.
  Referindo-se à compatibilização da estrutura federal do Estado brasileiro às obrigações decorrentes da Convenção Americana, a CIDH asseverou que:
O chamado "princípio federativo", de acordo com o qual os Estados gozam individualmente de autonomia, tem sido freqüentemente usado como explicação para impedir a investigação e determinação dos responsáveis pelas violações – muitas vezes graves – de direitos humanos e contribuiu para acentuar a impunidade dos autores de tais violações.


148.
No presente caso, é importante ressaltar que um delegado da Polícia Federal chegou a dirigir um comunicado com elementos que poderiam auxiliar nas investigações sobre o assassinato de Manoel de Oliveira, conduzido pela polícia civil do Estado da Bahia, nos termos da Constituição brasileira. Esta participação discreta e extra-oficial de autoridades federais, assim como a negativa expressa do Ministério da Justiça em intervir nas investigações por carecer de competência
 ilustra a dificuldade do Estado brasileiro em cumprir com as medidas estabelecidas no artigo 28 em conexão com o artigo 1.1 da Convenção.


149.
A Comissão estima importante mencionar os esforços do governo brasileiro em adotar medidas legislativas para cumprir com o estabelecido na referida disposição convencional. A este respeito, cabe aludir a previsão do parágrafo 5º do artigo 109 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional No 45/04 de 30 dezembro de 2004. O mencionado parágrafo contempla a competência do Procurador Geral da República para suscitar o deslocamento de competência à Justiça Federal de uma investigação ou processo penal “com a finalidade de assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte”.
150.
Enfim, apesar de corresponder aos Estados federais optar pelas medidas legislativas, judiciais e administrativas apropriadas para implementar as obrigações previstas na Convenção em suas unidades territoriais, e do reconhecimento dos esforços do governo brasileiro neste sentido, a Comissão observa que no caso em apreço o Brasil não adotou todas as medidas necessárias para se garantir e respeitar os direitos à vida, à liberdade de pensamento e expressão, às garantias judiciais e à proteção judicial em favor de Manoel Leal de Oliveira e seus familiares.  Destarte, considera que não obstante os atos que originaram tais violações tenham sido praticados por agentes e órgãos de um ente federado, recai sobre a República Federativa do Brasil a responsabilidade internacional pelas mesmas,
 assim como a obrigação de repará-las. 


5.
Obrigação de reparar, incluindo a de indenizar

151.
Tomando em conta que no presente caso os familiares da vítima não foram indenizados, a Comissão ressalta que tal obrigação corresponde ao Estado brasileiro, uma vez que, pese os tribunais não tenham sancionado todos os responsáveis pelo homicídio de Manoel de Oliveira, resta demonstrado que agentes estatais tiveram participação em tal crime.

152.
Além da obrigação de apurar e punir qualquer violação de direitos humanos cometida por seus agentes, o Estado tem, igualmente, a obrigação de reparar as vítimas de tais violações ou suas famílias, conforme o caso.  A este respeito, “uma norma consuetudinária que constitui um dos princípios fundamentais do atual direito internacional da responsabilidade dos Estados” é aquela segundo a qual, “ao ocorrer um ato ilícito imputável ao Estado, passa a haver responsabilidade internacional do Estado pela violação de uma norma internacional, com o conseqüente dever de reparar”.


153.
A Corte Interamericana explicou, com relação ao conceito de reparação, que:
Reparação é o termo genérico que compreende as diferentes formas mediante as quais um Estado pode fazer face à responsabilidade internacional em que tenha incorrido.  A forma específica de reparação varia segundo o dano causado: poderá consistir em restitutio in integrum dos direitos afetados, em tratamento médico para recuperar a saúde física da pessoa atingida, na obrigação do Estado de anular certas medidas administrativas, na devolução da honra ou da dignidade ilegitimamente retiradas, no pagamento de indenização, etc.  No que concerne a violações do direito à vida, como é o caso presente, a reparação, dada a natureza do bem afetado, adquire, sobretudo, a forma de indenização pecuniária, segundo a prática jurisprudencial desta Corte (...).  A reparação pode ter também o caráter de medidas destinadas a evitar a repetição dos fatos lesivos.


154.
A Corte Interamericana manifestou que a indenização “tem caráter compensatório e, portanto, deve ser concedida em extensão e medida suficientes para ressarcir os danos materiais e morais sofridos”,
/ e indicou, ademais, que a reparação consiste:
Nas medidas que tendem a fazer desaparecer os efeitos da violação cometida.  Sua forma e seu montante dependem do dano ocasionado tanto no plano material como no moral. A reparação não pode implicar enriquecimento nem empobrecimento para a vítima ou seus sucessores.


155.
Tal como expressou a Corte Internacional de Justiça, a reparação é um complemento indispensável do inadimplemento de uma convenção, e não é preciso que esteja expressa na própria convenção.
 A Convenção Americana dispõe sobre reparações, tanto no artigo 1.1 como no artigo 63.1. Pelo artigo 1.1, a obrigação dos Estados de garantir a toda pessoa sob sua jurisdição o livre e pleno exercício dos direitos e liberdades reconhecidos na Convenção, implica para aqueles a obrigação de “prevenir, investigar e punir toda violação dos direitos reconhecidos pela Convenção e procurar, ademais, o restabelecimento do direito vulnerado e, se for o caso, a reparação dos danos causados pela violação dos direitos humanos”.


156.
De acordo com o direito internacional, a obrigação do Estado de reparar as violações dos direitos humanos cometidas por seus agentes cabe a este e não a seus agentes, independentemente do que dispõe o direito interno. Nesse sentido, deve-se considerar que, segundo estabelecido no artigo 27 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, “uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar o inadimplemento de um tratado”. A este respeito a CIDH assinalou que:
A obrigação internacional do Estado, de indenizar as vítimas de violações dos direitos humanos cometidas por seus agentes, constitui, então, uma responsabilidade direta e principal, ou seja, cabe diretamente ao Estado e não está sujeita a que as vítimas tentem previamente ações pessoais contra tais agentes, independentemente do que possa dispor sobre o particular a legislação interna.


157.
A esse respeito, a Comissão considera que a impunidade no assassinato de Manoel Leal de Oliveira não isenta o Estado brasileiro de sua obrigação de reparar a família da vítima, em face das falhas do processo investigatório e na falta de punição aos autores materiais e intelectuais do crime. A Comissão conclui, igualmente, que o Brasil tem a obrigação de reparar a família de Manoel Leal de Oliveira pelas violações de seus direitos à vida e à liberdade de expressão, cometidas por agentes do Estado brasileiro.  Essa reparação compreende a fixação de uma indenização a ser paga pelo Estado brasileiro, a ser calculada com base em parâmetros internacionais e por um montante suficiente para ressarcir tanto os danos materiais quanto os danos morais sofridos pela família do jornalista Manoel Leal de Oliveira, independente dos resultados da respectiva investigação penal.

VI.
CONCLUSÕES

158.
Com base na análise apresentada, a Comissão conclui que o Estado brasileiro é responsável pela violação do direito à vida, à liberdade de expressão, às garantias judiciais e à proteção judicial, consagrados, respectivamente, nos artigos 4, 13, 8 e 25 da Convenção Americana, em prejuízo de Manoel Leal de Oliveira e seus familiares. 
VII.
RECOMENDAÇÕES

159.
Tendo por base a análise e as conclusões deste relatório, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos recomenda ao Estado brasileiro:

1. Reconhecer publicamente a responsabilidade internacional pelas violações de direitos humanos determinadas pela CIDH no presente relatório;

2. Realizar uma investigação completa, imparcial e efetiva dos fatos, de forma a estabelecer e sancionar todos os autores materiais e intelectuais do assassinato de Manoel Leal de Oliveira;

3. Realizar uma investigação completa, imparcial e efetiva sobre as irregularidades ocorridas ao longo do inquérito policial que investigava o homicídio de Manoel Leal de Oliveira, inclusive os atos que buscaram dificultar a identificação dos seus autores materiais e intelectuais;

4. Reparar a família de Manoel Leal de Oliveira pelos danos sofridos. Tal reparação deve ser calculada conforme os parâmetros internacionais por um montante suficiente para ressarcir tanto os danos materiais quanto os danos morais sofridos pelos familiares da vítima;

5. Providenciar atos a fim de recuperar a memória histórica de Manoel Leal de Oliveira e demais jornalistas assassinados no Estado da Bahia ao longo da década de 1990, conforme mencionado supra no parágrafo 46, tendo em vista as conclusões sobre a responsabilidade internacional do Estado do Brasil determinada no presente relatório;   

6. Adotar, de forma prioritária, uma política global de proteção ao trabalho dos jornalistas e centralizar, como política pública, o combate à impunidade em relação ao assassinato, agressão e a ameaça a jornalistas, através de investigações exaustivas e independentes sobre tais fatos e punição dos seus autores materiais e intelectuais.

VIII.
AÇÕES POSTERIORES AO RELATÓRIO N° 72/06
160.
Em 17 de outubro de 2006, no decorrer do Centésimo Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, a CIDH aprovou o Relatório Nº 72/06, de acordo com o artigo 50 da Convenção Americana, o qual foi notificado ao Estado em 16 de novembro de 2006.  Foi concedido ao Estado o prazo de dois meses para que informasse sobre o cumprimento das recomendações constantes do referido relatório.

161.
Em 17 de novembro de 2006, a Comissão notificou os peticionários sobre a aprovação do relatório e seu encaminhamento ao Estado e solicitou-lhes que se manifestassem a respeito da apresentação do caso à Corte Interamericana bem como informassem sobre os familiares da vítima.  No dia 4 de dezembro seguinte a Comissão transmitiu aos peticionários, em caráter confidencial, determinadas considerações formuladas sobre o relatório aprovado.
162.
Mediante notas de 21 de dezembro de 2006 e 11 de janeiro de 2007 os peticionários solicitaram uma prorrogação a fim de que pudessem refletir sobre sua posição a respeito do encaminhamento do caso à Corte Interamericana de Direitos Humanos e, além disso, solicitaram que se propusesse ao Estado a criação de um espaço de discussão sobre a implementação das recomendações da Comissão.  A Comissão concedeu a prorrogação solicitada em 11 de janeiro de 2007 e a informação pertinente foi transmitida ao Estado. Até esta data, no entanto, os peticionários não declararam sua posição sobre o eventual envio do caso à Corte e tampouco remeterem a informação solicitada sobre os familiares da vítima.

163.
O Estado, por sua vez, solicitou, em 16 de janeiro de 2007, uma primeira prorrogação de seis meses do prazo que dispõe o artigo 51.1 da Convenção, a fim de dar cumprimento às recomendações formuladas pela Comissão no relatório que havia sido aprovado sobre o mérito do caso. Esse pedido baseou-se na renovação quase total das autoridades estaduais após as eleições de 2006, o que, segundo o Estado, dificultava o cumprimento integral das recomendações do Relatório No. 72/06.  Em 30 de janeiro de 2007, a Comissão concedeu essa prorrogação, a qual expirou em 30 de julho de 2007.

164.
Em 9 de agosto de 2007, o Estado solicitou a concessão de uma segunda prorrogação pelo prazo de seis meses para o cumprimento de recomendações, salientando que “circunstâncias excepcionais, impostas pela mudança de interlocutores no Estado da Bahia justificam um maior período para que se dê andamento aos entendimentos necessários ao cumprimento das recomendações”. Salientou também que, em agosto de 2007, seria realizada uma reunião entre representantes dos governos federal e estadual com o propósito de acompanhar as ações voltadas para o cumprimento das mencionadas recomendações.  Por último, o Estado renunciou expressamente ao direito de interpor exceções preliminares perante a Corte Interamericana a respeito do prazo disposto no artigo 51.1 da Convenção Americana.

165.
Em 14 de agosto de 2007, a Comissão concedeu a prorrogação solicitada pelo Estado pelo período de seis meses, esclarecendo que se aplicaria a suspensão do prazo fixado no artigo 51.1 da Convenção Americana. A CIDH solicitou, ademais, ao Estado que apresentasse relatórios preliminares de cumprimento em 14 de dezembro de 2007 e 14 de janeiro de 2008.
166.
Em 21 de agosto de 2007, os peticionários apresentaram comunicação solicitando que a Comissão lhes informasse sobre as vantagens e conseqüências da apresentação do caso à Corte Interamericana, sem encaminhar a informação que lhes fora solicitada pela Comissão em novembro de 2006 (parágrafo 161 supra).
167.
Em 11 de setembro de 2007, a Comissão decidiu convocar as partes neste caso para uma reunião de trabalho durante o Centésimo Trigésimo Período Ordinário de Sessões. No decorrer dessa reunião, realizada em 11 de outubro de 2007, os agentes do Estado informaram sobre a intenção do Estado da Bahia de cumprir as recomendações formuladas no Relatório No. 72/06 e sobre as medidas que haviam sido adotadas para esse cumprimento. O Estado também salientou que, no prazo de um mês, ou seja, em 11 de novembro de 2007, as autoridades do governo estadual realizariam uma reunião para estabelecer as metas de cumprimento das recomendações.

168.
Em 18 de dezembro de 2007, o Estado apresentou relatório preliminar sobre o cumprimento das recomendações no caso de Manoel Leal de Oliveira, em que informou sobre as decisões aprovadas na reunião de trabalho realizada em 27 de novembro de 2007 no Estado da Bahia. Nessa reunião estiveram presentes representantes da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, do Ministério das Relações Exteriores, da Associação Baiana de Imprensa, do Tribunal de Justiça do Estado e do Ministério Público, além dos Secretários Estaduais de Justiça e Direitos Humanos e de Segurança Pública.

169.
Em 15 de janeiro de 2008, o Estado apresentou informação sobre o cumprimento das recomendações, salientando que uma nova reunião de trabalho entre as autoridades dos governos federal e estadual seria realizada dentro de 15 dias, ou seja, em 29 de janeiro de 2008. Segundo essa comunicação, em virtude de não ser então possível a presença dos peticionários, outra reunião seria realizada em fevereiro de 2008 para que pudessem contribuir para o melhor cumprimento das recomendações da CIDH. Em 18 de janeiro de 2008, a Comissão enviou cópia das duas últimas comunicações do Estado aos peticionários, para que apresentassem observações no prazo de dez dias, sem que até esta data tenham enviado qualquer informação.
170.
Em 12 de fevereiro de 2008, a Comissão notificou as partes sobre sua decisão de não submeter o caso à Corte Interamericana de Direitos Humanos. A CIDH também solicitou ao Estado que, no prazo de seis meses, isto é, em 13 de agosto de 2008, informasse sobre as medidas adotadas para dar cumprimento às recomendações e solucionar a situação constatada no Relatório No. 72/06.  O  Estado apresentou informação sobre o cumprimento das recomendações por meio de comunicação enviada à CIDH em 13 de agosto de 2008, cujos anexos foram recebidos em 9 de setembro de 2008.
IX.
CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES

171. O relatório aprovado em conformidade com o artigo 51(1) da Convenção Americana, cujo texto é o que antecede, foi transmitido a ambas as partes em 17 de dezembro de 2008 e foi fixado o prazo de um mês ao Estado para informar sobre as medidas adotadas para o cumprimento das recomendações acima expostas.

172. Os peticionários apresentaram uma única comunicação, datada de 7 de abril de 2009, sobre o cumprimento das recomendações do Relatório Nº 72/06. Por sua vez, o Estado apresentou comunicações a respeito em 18 de dezembro de 2007; em 15 de janeiro de 2008; em 13 de agosto de 2008; em 9 de setembro de 2008; em 20 de fevereiro de 2009; em 3 de março de 2009; 17 de junho de 2009; e 30 de novembro de 2009. Todas estas comunicações foram transmitidas aos peticionários.

173. No tocante às reparações à família de Manoel Leal de Oliveira, os peticionários expressam satisfação pelo acordo com os familiares, mas esclareceram que sua política é a de “abster-se da negociação sobre o valor que será acordado”. Quanto à investigação do assassinato do jornalista, tomam nota da condenação do ex-policial Brasil e das absolvições de Sarmento e Guedes; quanto ao condenado, consideram que os benefícios recebidos em prisão debilitam o caráter exemplificador da justiça, especialmente por se tratar de um crime cometido por um funcionário público. No tocante à autoria intelectual, os peticionários compreendem as dificuldades indicadas pelo Estado, mas destacam que o assassinato de Leal de Oliveira não será solucionado até serem castigados os autores intelectuais. Diante da posição do Estado a respeito da investigação de irregularidades relacionadas com o assassinato do jornalista, os peticionários insistem na “necessidade de uma investigação profunda e independente que permita mais transparência no que se refere às investigações oficiais”.

174. Os peticionários reconhecem também os esforços do Estado para garantir o exercício do jornalismo e consideram que podem ser tomadas medidas adicionais como as expostas na Conferência Hemisférica sobre o Poder Judicial, Imprensa e Impunidade, realizada em julho de 2007. Com relação à recuperação da memória histórica, os peticionários aceitam a proposta de realizar um ato público em uma data próxima ao Dia Mundial da Liberdade de Imprensa, a fim de destacar a imagem de Manoel Leal de Oliveira como jornalista e que nessa oportunidade se faça entrega simbólica da indenização a seus familiares.

175. Quanto à recomendação Nº 2, o Estado informa que Monzar Costa Brasil foi sentenciado a 18 anos de prisão e estava privado de liberdade na Corregedoria da Polícia Civil, aguardando decisão de recurso de apelação. Informa também que Marcones Rodrigo Sarmento, outro acusado pelos fatos deste caso, foi absolvido por um tribunal do júri e o Ministério Público recorreu contra essa decisão; e que esse recurso continua pendente. Quanto à investigação de algum suposto autor intelectual, explica o Estado que é difícil, uma vez que os executores materiais não delataram tal pessoa; no entanto, esclarece que em qualquer momento poderia ser iniciada uma nova ação penal se forem apresentados novos fatos por algum interessado. 

176. Sobre a recomendação Nº 3, conforme as informações proporcionadas pelo Superintendente da Polícia Civil da Bahia, a Corregedoria da Polícia Civil está fazendo uma investigação sobre as possíveis falhas da investigação policial pela morte da vítima.

177. Quanto à recomendação Nº 4, o Estado informa que foi realizada uma reunião em 25 de novembro de 2008 entre as autoridades da Bahia e os familiares do jornalista. Indica o Estado que nessa reunião estava presente Marcel Leal, filho do jornalista, que teria expressado seu acordo com o pagamento de uma indenização no valor de R$ 100.000 (cem mil reais) a ser dividido em partes iguais entre os quatro familiares do senhor Leal de Oliveira. A comunicação mais recente do Estado brasileiro informa que o governo estadual da Bahia remeteu o projeto de Lei 18.261 de 2009, mediante o qual se autoriza esse governo a conceder a indenização referida.

178. Quanto à recomendação Nº 5, o Estado indica que em 21 de setembro de 2009 foi realizado um ato público de ampla divulgação na cidade de Salvador, Bahia, dedicado à recuperação da memória histórica do senhor Leal de Oliveira e dos demais jornalistas assassinados na década de 1990. Indica o Estado que estiveram presentes os familiares de Manuel Leal de Oliveira, o Governador e outras autoridades estaduais, um representante da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, cerca de 150 profissionais de imprensa de todo o país e uma representante dos peticionários. O Estado informa finalmente que no mesmo ato o senhor Marcel Leal recebeu uma placa comemorativa e pronunciou umas palavras em memória de seu pai. 

179. Sobre a recomendação Nº 6, o Estado informa que foi analisada a sugestão de reforma legislativa a fim de aumentar a pena imposta aos crimes cometidos contra jornalistas e concluiu-se que essa não seria a forma mais eficaz de proteção.  A proposta de uma delegacia de polícia especializada também foi rejeitada diante da demanda insuficiente de crimes contra a atividade jornalística que justificasse a adoção dessa medida. No entanto, os representantes do Ministério Público, Poder Judicial e Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia convieram em que as unidades de inteligência da polícia deveriam atuar nos casos de risco à liberdade de expressão. Além disso, o Estado aduziu que a Constituição Federal em seu artigo 220 protege a atividade jornalística e que, no tocante aos homicídios, agressões e ameaças contra qualquer pessoa o Código Penal prevê nos artigos 121, 129 e 147 uma punição aos autores desses crimes.  O Estado indica também que o Presidente da República assinou em 3 de maio de 2006 a Declaração de Chapultepec sobre liberdade de expressão
.

180. Finalmente, o Estado expressa que o Governo do Estado da Bahia estava na fase final da preparação de um projeto de lei para o cumprimento das recomendações no caso de Manoel Leal de Oliveira e reitera seu compromisso com a CIDH e o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

X.
CONCLUSÕES FINAIS

181. Ante o exposto, a Comissão Interamericana reitera que o Estado do Brasil é responsável pela violação dos direitos à vida, à liberdade de expressão, às garantias judiciais e à proteção judicial, consagrados, respectivamente, nos artigos 4, 13, 8 e 25 da Convenção Americana, com relação ao artigo 1.1 do mesmo tratado, em prejuízo de Manoel Leal de Oliveira e seus familiares.

182. No tocante à primeira das recomendações, a CIDH valoriza a predisposição do Estado brasileiro, mas observa que não constam informações nos autos sobre um reconhecimento explícito de responsabilidade internacional pelas violações de direitos humanos estabelecidas neste caso. Por outro lado, em virtude do ato público efetuado pelas autoridades da Bahia em 21 de setembro de 2009 e de outras atividades relacionadas com tal ato, a Comissão Interamericana considera que foi cumprida a quinta recomendação referente à recuperação da memória histórica do senhor Leal de Oliveira e dos demais jornalistas assassinados na Bahia na década de 1990.

183. No tocante às demais recomendações, a Comissão observa que o Estado adotou diversas medidas para facilitar o cumprimento, em particular o referente à indenização aos familiares, cuja tramitação interna está avançada.  No entanto, transcorreram mais de 10 anos desde o homicídio de Manoel Leal de Oliveira sem que o Estado haja completado uma investigação diligente para identificar, processar e julgar os responsáveis pelo referido crime.  Até esta data não há uma decisão definitiva no âmbito do processo criminal contra o réu Monzar da Costa Brasil e os demais autores do crime seguem em liberdade.
184. Com base nas conclusões de fato e de direito anteriores, a CIDH considera que o Estado brasileiro ainda não concluiu o cumprimento das recomendações estabelecidas no Relatório 72/06. Por conseguinte, a Comissão Interamericana decide reiterar as recomendações expressa supra no parágrafo 159, numerais 1, 2, 3, 4 e 6 para o Estado brasileiro:
1.
Reconhecer publicamente a responsabilidade internacional pelas violações de direitos humanos determinadas pela CIDH no presente relatório;

2. Realizar uma investigação completa, imparcial e efetiva dos fatos, de forma a estabelecer e sancionar todos os autores materiais e intelectuais do assassinato de Manoel Leal de Oliveira;

3. Realizar uma investigação completa, imparcial e efetiva sobre as irregularidades ocorridas ao longo do inquérito policial que investigava o homicídio de Manoel Leal de Oliveira, inclusive os atos que buscaram dificultar a identificação dos seus autores materiais e intelectuais;

4. Reparar a família de Manoel Leal de Oliveira pelos danos sofridos. Tal reparação deve ser calculada conforme os parâmetros internacionais por um montante suficiente para ressarcir tanto os danos materiais quanto os danos morais sofridos pelos familiares da vítima;

6.
Adotar, de forma prioritária, uma política global de proteção ao trabalho dos jornalistas e centralizar, como política pública, o combate à impunidade em relação ao assassinato, agressão e a ameaça a jornalistas, através de investigações exaustivas e independentes sobre tais fatos e punição dos seus autores materiais e intelectuais.

XI. PUBLICAÇÃO

185. A Comissão Interamericana considera que o Estado brasileiro demonstrou boa predisposição e iniciativas importantes para o cumprimento das recomendações, em particular a referente à indenização e reparações de caráter moral. No entanto, a maior parte das informações sobre as investigações apresentadas depois de adotado o relatório sobre o mérito constitui uma reiteração de suas observações apresentadas durante a tramitação do caso. Com efeito, as informações obtidas de ambas as partes desde que se transmitiu o relatório aprovado em conformidade com o artigo 51(2) da Convenção Americana revelam que continua pendente o cumprimento de cinco das seis recomendações.

186. Em virtude das considerações acima expostas e do disposto no artigo 51(3) da Convenção Americana, a CIDH decide reiterar as recomendações constantes do parágrafo 159 supra e decide tornar público este relatório e incluí-lo em seu Relatório Anual à Assembléia Geral da OEA. A Comissão Interamericana, em cumprimento de seu mandato, continuará avaliando as medidas tomadas pelo Estado do Brasil até que as recomendações constantes do parágrafo 159, numerais 1, 2, 3, 4 e 6 deste relatório tenham sido totalmente cumpridas.

Dado e assinado na cidade de Washington, D.C. aos 17 de março de 2010. (Assinado):  Felipe González, Presidente; Dinah Shelton, Segunda Vice-Presidenta; María Silvia Guillén, José de Jesús Orozco Henríquez e Rodrigo Escobar Gil, Comissários.
� O Comissionado Doutor Paulo Sérgio Pinheiro, nacional do Brasil, não participou da consideração ou votação deste caso em conformidade com o artigo 17(2)(a) do Regulamento da CIDH. 


� CIDH, Relatório Nº 69/05, petição 960/03, Admissibilidade, Iván Eladio Torres, Argentina, 13 de outubro de 2005, parágrafo. 42; Corte I.D.H., Caso Ximenes Lopes. Exceções Preliminares. Sentença de 30 de novembro de 2005. Série C No. 139, parágrafo 5; Caso da Comunidade Moiwana. Sentença de 15 de junho de 2005. Série C No. 124, parágrafo 49; e Caso das Irmãs Serrano Cruz. Exceções Preliminares. Sentença de 23 de novembro de 2004. Série C No. 118, parágrafo 135.


� Corte I.D.H., Caso da Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni. Exceções Preliminares. Sentença de 1 de fevereiro de 2000. Série C No. 66, parágrafo 53; Caso Castillo Petruzzi e outros. Exceções Preliminares. Sentença de 4 de setembro de 1998. Série C No. 41, parágrafo 56; Caso Loayza Tamayo. Exceções Preliminares. Sentença de 31 de janeiro de 1996. Série C No. 25, parágrafo 40. A Comissão e a Corte estabeleceram que “[a]s primeiras etapas do procedimento” deve ser entendido como “a etapa de admissibilidade do procedimento ante a Comissão, ou seja, antes de qualquer consideração quanto ao mérito […]”. Vide, por exemplo, CIDH, Relatório Nº 71/05, petição 543/04, Admissibilidade, Ever de Jesés Montero Mindiola, Colômbia, 13 de outubro de 2005, que cita Corte I.D.H., Caso Herrera Ulloa. Sentença de 2 de julho de 2004. Série C No. 107, parágrafo 81.


� CIDH, Relatório Nº 32/05, petição 642/03, Admissibilidade, Luis Rolando Cuscul Pivaral e outras pessoas afetadas por HIV/AIDS, Guatemala, 7 de março de 2005, parágrafos 33-35; Corte I.D.H., Caso da Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni. Exceções Preliminares, supra nota 3, parágrafo 53; Caso Durand e Ugarte. Exceções Preliminares. Sentença de 28 de maio de 1999. Série C No. 50, parágrafo 33; e Caso Cantoral Benavides. Exceções Preliminares. Sentença de 3 de setembro de 1998. Série C No. 40, parágrafo 31.
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� CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no  Brasil, capítulo 1, parágrafo 5.
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